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Resumo: Este artigo se construiu a partir da 
experiência profissional da autora como in-
tegrante da equipe técnica do Plano Diretor 
da Região Metropolitana de Belo Horizonte, 
experiência que possibilitou sua participação 
em diversas oficinas e seminários do Plano. 
Em vários desses eventos, que buscaram in-
cluir a dimensão participativa no processo de 
planejamento, a autora atuou como relatora 
dos grupos de discussão, nos quais estiveram 
presentes representantes do poder público e 
da sociedade civil. Foi possível, assim, obser-
var diretamente a maneira pela qual o pro-
cesso participativo ocorre, destacando-se: 1) 
as demandas e expectativas dos atores em 
relação ao Plano; 2) a construção de concei-
tos como cidadania, identidade e desenvol-
vimento. Acreditando que a experiência nas 
oficinas pode ser bem caracterizada como de 
observação participante, refletimos sobre os 
temas supracitados.

Palavras-chave: planejamento; processo 
participativo; Belo Horizonte. 

Abstract: This work is a consequence of the 
author̀ s professional experience as a member 
of the technical staff of the Integrated Deve-
lopment Plan of the Belo Horizonte Metropo-
litan Region, an experience that made pos-
sible her participation in various workshops 
and seminars of the Plan. In several of these 
events, which included the participative pro-
cess in the Plan, the author has made reports 
of groupsdiscussionroups in which there were 
representatives of government and civil so-
ciety. It was thus possible to observe ways in 
which participative process occurs, giving 
emphasis to: 1) those demands and expec-
tations of actors that concerns to the Plan, 
2) the construction of concepts such as citi-
zenship, identity and development. Believing 
that the experience in the workshops may be 
classified as participant observation, we re-
flect on the issues mentioned above.
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Introdução O Plano Diretor de 
Desenvolvimento 

Integrado da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte (PDDI- RMBH) foi previsto a partir 
das Leis Complementares Estaduais nº 88 
e nº 89, de janeiro de 2006, que determi-
naram a configuração do atual arranjo ins-
titucional da região no âmbito do Governo 
do Estado de Minas Gerais.  (Brasil e Quei-
roz, 2010, p. 12). O Plano foi encomendado 
pela Secretaria de Estado de Desenvolvi-
mento Regional e Política Urbana (SEDRU) 
e executado pela Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG), sob a coordenação do 
Centro de Desenvolvimento e Planejamen-
to Regional (Cedeplar). O lançamento oficial 
do processo de elaboração do Plano ocor-
reu em setembro de 2009, e este foi inicia-
do nesse mesmo mês, tendo sido finalizado 
em dezembro de 2010, quando foi entregue 
à secretaria o texto elaborado pela equipe 
técnica do conjunto de políticas, programas 
e projetos que constituem o Plano. 

Tendo sido concretizada a parte técni-
ca, o andamento do processo político conti-
nuou nos meses subsequentes. No âmbito 
da perspectiva governamental foram reali-
zadas reuniões entre membros da equipe 
técnica, representantes de diversas se-
cretarias estaduais e também da Agência 
de Desenvolvimento da Região Metropoli-
tana de Belo Horizonte (também conheci-
da como Agência Metropolitana), órgão do 
governo estadual responsável pelo plane-
jamento da região. No que diz respeito à 
participação da sociedade civil, o processo 
tampouco se esgotou, já que ocorreram 
constantes eventos organizados pela Frente 
pela Cidadania Metropolitana, com o objeti-
vo de acompanhar o andamento da fase de 
implementação do Plano.

O processo de elaboração do PDDI en-
volveu atores oriundos de três esferas prin-
cipais, a saber: o poder público, a univer-
sidade e a sociedade civil. Tal estrutura é, 
inegavelmente, rica e complexa, suscitando 
diversas reflexões, algumas das quais fo-
ram motivadoras do presente artigo. 

Os objetivos deste artigo, com a fi-
nalidade de subsidiar uma futura avaliação 

do processo de implementação do PDDI de 
Belo Horizonte, são: 1) refletir a respeito da 
relação entre participação popular, planeja-
mento e, do ponto de vista metodológico, 
a observação participante, no Plano Diretor 
de Desenvolvimento Integrado da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte; 2) analisar 
as demandas apresentadas pelos represen-
tantes da sociedade civil e do poder público 
que estiveram presentes às oficinas do Pla-
no, com relação a temas-chave como cida-
dania, desenvolvimento e identidade.

Na segunda seção, realiza-se uma 
apresentação geral do PDDI e de suas fa-
ses, descrevendo-se, também, o processo 
participativo; na terceira sessão. São feitas, 
inicialmente, algumas reflexões teóricas a 
respeito da participação em contextos como 
o aqui abordado; em seguida, realizam-se 
observações a respeito de como os parti-
cipantes das oficinas lidaram com alguns 
conceitos-chave. Por fim, as considerações 
finais versam sobre o sentido geral do arti-
go e uma possível agenda de pesquisa.

O Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado da 
Região Metropolitana de Belo 

Horizonte: Considerações Gerais

A estrutura do Plano

A coordenação do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte buscou, 
desde o início do processo, realizar uma 
abordagem transdisciplinar. A equipe téc-
nica do Plano, composta por cerca de 170 
profissionais das áreas de Arquitetura, 
Geografia, Economia, Turismo, Saúde, di-
versas Engenharias, dentre outras, foi di-
vidida em miniequipes transdisciplinares 
tanto na fase do diagnóstico como na eta-
pa de elaboração das políticas. 

Na fase inicial, a do diagnóstico, a 
estrutura do Plano foi composta por 10 
Áreas Temáticas, todas elas envolvendo 
assuntos que são contemplados por di-
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versas disciplinas. Além disso, foram con-
cebidos três núcleos (econômico, social e 
ambiental) cujas perspectivas deveriam 
estar obrigatoriamente presentes em to-
das as áreas. Já as fases de proposição e 
elaboração das políticas são caracteriza-
das por uma nova composição da estru-
tura temática: as áreas são substituídas 
por eixos (urbanidade, seguridade, aces-
sibilidade e sustentabilidade), e cada um 

deles contempla políticas relativas a áre-
as diversas. Há, ainda, duas dimensões 
consideradas estruturantes das políticas e 
dos eixos: a da institucionalidade e a da 
territorialidade.

O quadro abaixo detalha a evolução 
da organização do Plano, enumerando as 
Áreas Temáticas, os Núcleos Temáticos e 
os Eixos, bem como a estrutura da Coor-
denação e das sub-Coordenações:

FiGuRa 1
estRutuRa de oRGanização do Pddi- Rmbh

Fonte: PDDI-RMBH- Sumário Executivo do Relatório Final
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É importante mencionar que o ca-
ráter transdisciplinar dos eixos eviden-
cia inovações em relação às abordagens 
tradicionais. Assim, por exemplo, o Eixo 
“Sustentabilidade” abarca, dentre outras, 
políticas relativas à dimensão econômica, 
envolvendo a questão fiscal e os grandes 
investimentos. A ideia de sustentabilidade 
ambiental está também presente, mas, 
diferentemente do que sugere o termo 
sustentabilidade na sua acepção mais em 
voga, ela, aqui, não se restringe ao campo 
ecológico. O eixo abriga, assim, tanto polí-
ticas voltadas diretamente para a questão 
ambiental, como a Política Metropolitana 
Integrada de Gestão, Proteção e Recupe-
ração dos Recursos Hídricos e a Política 
Metropolitana Integrada de Delimitação e 
Recuperação de Áreas de Interesse para 
a Conservação Ambiental, e políticas di-
recionadas à questão econômica, como a 
Política Metropolitana Integrada de Desen-
volvimento Produtivo Sustentável.

A concepção do eixo acessibilidade 
apoiou-se na percepção da necessidade de 
efetivar o acesso aos serviços básicos ne-
cessários para a vida cotidiana. Engloba, 
por exemplo, a Política Integrada de Mobi-
lidade Metropolitana e a Política Metropoli-
tana Integrada de Democracia Digital. 

Já no eixo seguridade, reuniram-
se as políticas consideradas necessárias 
para garantir segurança à vida cotidiana 
metropolitana, segurança esta entendida 
não apenas no sentido mais tradicional, 
mas assumindo uma conotação mais am-
pla, que engloba políticas relativas, por 

exemplo, à segurança alimentar e à se-
gurança de sustentação da atividade pro-
fissional, em relação à qual foram pro-
postas a Política Metropolitana Integrada 
de Formação e Qualificação Profissional 
e a Política Metropolitana Integrada de 
Apoio à Produção em Pequena Escala.

O eixo urbanidade buscou eviden-
ciar a questão do direito à cidade no 
âmbito da cidadania metropolitana, reu-
nindo, assim, políticas elaboradas com o 
intuito de possibilitar a “realização plena 
da vivência urbana” (PDDI- RMBH- Pro-
duto 5, p. 107), como a Política Metropo-
litana  Integrada de Democratização dos 
Espaços Públicos e a Política Metropolita-
na Integrada de Promoção de Atividades 
Culturais  e Criativas.

O processo participativo

O processo participativo do PDDI 
foi organizado com o objetivo de propi-
ciar que a sociedade civil e também os 
técnicos de prefeituras e demais órgãos 
públicos acompanhassem o plano em to-
das as suas etapas. Assim, o calendário 
de eventos do processo participativo foi 
elaborado com uma divisão em três ci-
clos principais de cinco oficinas, cada um 
deles contando, ainda, com um seminá-
rio final. Cada ciclo teve como objetivo a 
inclusão da participação em uma etapa 
específica do plano, a saber: diagnóstico 
(Ciclo A); proposições (Ciclo B) e discus-
são das políticas (Ciclo C). O diagrama 
abaixo ilustra a estrutura do processo:

FiGuRa 2
dinâmiCa do PRoCesso PaRtiCiPativo 

Fonte: PDDI-RMBH- site eletrônico: 
http://www.cedeplar.ufmg.br/pesquisas/projetos-em-andamento/projeto-pddi-rmbh/pdf.php.
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Cada quadrado ou círculo representa 
uma oficina, ao passo que cada triângulo 
representa o seminário relativo ao ciclo em 
questão. Os ciclos A e B foram realizados 
de forma regionalizada, havendo agrupa-
mento de municípios por micro-região ou 
via outras formas de identidade intermuni-
cipal, como a existência de consórcios. Em 
cada um desses ciclos houve uma oficina 
para cada micro-região/ agrupamento de 
municípios, e as oficinas ocorreram, assim, 
em municípios diversos; já o ciclo C foi re-
alizado integralmente em Belo Horizonte 
e suas oficinas abordaram, cada uma, a 
discussão de um dos eixos temáticos, ha-
vendo, ainda uma oficina para tratar das 
dimensões de Territorialidade e Institucio-
nalidade do Plano. 

O planejamento e o processo 
participativo do PDDI sob uma 

perspectiva antropológica

Planejamento e participação popular

Diferentemente da perspectiva do 
planejamento que ascendeu inicialmente, 
mais conservadora, o planejamento atual 
propõe que as pessoas sejam vistas como 
sujeitos, e não mais como objetos do pro-
cesso. A dimensão da participação da po-
pulação assume, então, uma valoração até 
então inédita na elaboração de planos por 
parte do Estado. 

Não obstante a ascensão desse pa-
radigma, obstáculos à participação ainda 
se fazem presentes, alguns dos quais são 
abordados por Marcelo Lopes de Souza 
(Souza, 2008, p. 388). Uma das questões 
por ele citada é a desigualdade social, que 
implica a desigualdade de oportunidades 
como, por exemplo, o acesso à informação 
e, consequentemente, pode ser um obstá-
culo não somente ao acesso da população 
às situações oferecidas pelo processo par-
ticipativo como também às próprias possi-
bilidades de participação. 

A questão da participação é conside-
rada pelo autor como fundamental para o 

exercício de um planejamento de fato de-
mocrático:

Participar, no sentido de exercer a autono-
mia, é a alma mesma de um planejamento 
e de uma gestão que queiram se creden-
ciar para reivindicar seriamente o adjetivo 
democrático (a). (Souza, 2006, p.335)

Os dois tipos mais comuns de parti-
cipação dentro da democracia representa-
tiva, a participação consultiva e a partici-
pação deliberativa, são mencionados por 
Souza (2006, p.338). Pode-se dizer que 
ambas as modalidades estão presentes 
no Plano Metropolitano, já que as ofici-
nas que integram a dinâmica do processo 
participativo são consultivas. O processo 
é deliberativo no âmbito do Conselho Me-
tropolitano, que deverá deliberar sobre a 
aprovação do plano. O Conselho possui 
dois representantes da sociedade civil. 

É interessante mencionar a impor-
tância da participação não apenas do 
processo de elaboração das políticas dos 
planos, mas também no âmbito da sua 
implementação, assunto abordado por 
Souza com ênfase em:

[...] instrumentos e planos, mesmo quan-
do respaldados em leis, são, em princípio, 
apenas recursos, que só se converterão 
em riquezas efetivas quando houver con-
dições de implementação eficaz desses 
mesmos instrumentos e planos (...) um 
aspecto que parece decisivo, no sentido 
de viabilizar tanto a elaboração quanto a 
implementação de instrumentos e planos, 
em uma sociedade tão heterônoma quan-
to a brasileira, onde há leis que “pegam” e 
outras que não “pegam”, é a pressão po-
pular e a capacidade de a sociedade civil 
monitorar e fiscalizar o cumprimento das 
leis. (Souza, 2006, p. 321, 322)

Trata-se de uma questão que tem 
sido objeto de preocupação da equipe téc-
nica do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado da RMBH. A proposição do Pro-
grama de Mobilização Social para Imple-
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mentação do Plano Metropolitano, inseri-
do na Política Metropolitana Integrada de 
Democratização dos Espaços Públicos, no 
eixo urbanidade, visa precisamente pro-
mover o controle social do processo de im-
plementação das políticas propostas. 

Também é importante mencionar o 
caráter da mediação assumido pela equipe 
técnica do Plano Metropolitano durante as 
oficinas do processo participativo. Pode-se 
dizer que, ao assumir tal papel, os inte-
grantes da equipe técnica estão próximos 
de exercerem o que Friedmann chama de 
task of translation (Friedmann, 2008:248). 
A questão da mediação também é aborda-
da por Souza, que ressalta a importância 
de tal papel:

Os técnicos e cientistas são insubstituíveis 
enquanto tais, devendo atuar na qualida-
de de consultores ou assessores dos ci-
dadãos, prestando esclarecimentos fide-
dignos e imprescindíveis aos processos de 
tomada de decisão. (Souza, 2006, p.330)

 A atuação da equipe de Mobiliza-
ção Social do PDDI neste quesito é explí-
cita, já que a principal função exercida por 
seus integrantes é a da mediação. Todavia, 
também é interessante ressaltar que os 
técnicos oriundos das outras áreas temá-
ticas também exercem, durante as ofici-
nas, um papel de mediação, já que buscam 
exatamente apreender os conhecimentos 
da população presente e utilizá-los na ela-
boração das políticas do Plano. Além dis-
so, podemos dizer que o exercício dessa 
função por parte dos membros da equipe 
técnica também implica uma ampliação do 
leque de conhecimento utilizado para a ela-
boração do Plano. Transcendendo o para-
digma que valoriza somente conhecimento 
tradicional, científico, passa-se a levar em 
conta também o saber não-acadêmico, ex-
presso na utilização do conhecimento da 
população nas oficinas.

Questões metodológicas

Os membros da equipe técnica do 
Plano que acompanharam as oficinas ti-

veram, assim, a oportunidade de ter con-
tato direto com as percepções das po-
pulações locais, que contribuíram para 
enriquecer a sua visão sobre a RMBH, 
decorrendo, daí, consequências positivas 
não apenas para o Plano propriamente 
dito, mas também para a realização de 
atividades acadêmicas, já que a quase 
totalidade da equipe técnica foi composta 
por pesquisadores. 

Assim, representantes da equipe 
técnica que acompanharam diretamen-
te o processo participativo e que têm 
realizado pesquisas a respeito do Plano 
atuam exercendo um duplo papel, que 
envolve simultaneamente a sua partici-
pação como agentes de planejamento e 
como pesquisadores. 

A experiência específica de relatoria 
ou de coordenação de grupos de trabalho 
das oficinas pode ser apreendida, a nosso 
ver, como de observação participante2. É 
com essa perspectiva que o trabalho de 
acompanhamento das oficinas foi realiza-
do para este artigo. Também em relação 
às questões metodológicas, é importante 
salientar que a fonte principal de obten-
ção de material para trabalhar com as 
percepções foi o conjunto de sínteses/re-
latos de discussão elaborados pelos rela-
tores; alguns deles, por mim mesma, nos 
quais procurei registrar as ideias expres-
sas pelos participantes do modo mais fiel 
possível; no entanto, utilizei, também, 
sínteses redigidas por outros relatores, 
nas quais, embora algumas vezes as fa-
las dos atores apareçam transcritas, em 
outras oportunidades elas estão resu-
midas. Com o intuito de evitar provocar 
distorções nos materiais aos quais tive 
acesso, optei por realizar citações dire-
tas de todos os relatos analisados, ain-
da que em alguns casos deva-se atentar 
para o fato de que os relatos constituem 
uma aproximação da fala dos participan-
tes, e nem sempre a transcrição exata 
do que foi dito. Também se deve ter em 
vista que, neste artigo, foram abordadas 
exclusivamente as oficinas do ciclo A, re-
lativo à fase do diagnóstico. 
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 A seção abaixo é constituída por 
uma seleção de percepções consideradas 
interessantes para os propósitos deste 
artigo, bem como para uma análise das 
mesmas. Foram abordadas primordial-
mente percepções relativas aos temas 
cidadania, identidade e desenvolvimento. 

Percepções registradas nas 
oficinas

Cidadania, participação, direitos e deveres

O exercício da cidadania, fator con-
siderado fundamental por Souza para 
efetivar o caráter democrático de uma 
experiência de planejamento, como men-
cionado acima, é um tema que aparece 
de forma recorrente nas oficinas. No en-
tanto, isto se deu , em parte, por indu-
ção da equipe de mobilização social, que 
inseriu a questão específica da cidadania 
metropolitana em uma das perguntas 
utilizadas pela equipe técnica para iniciar 
a discussão em grupos na primeira ofici-
na do Ciclo A, realizada em Nova Lima, 
no dia 25 de fevereiro de 2010. Os parti-
cipantes da oficina deveriam responder à 
questão “O que é ser cidadão metropoli-
tano?”. 

Não obstante, a proposição apa-
rece nas oficinas com uma conotação 
mais ampla; o ser cidadão metropolitano 
depende da ação de ser cidadão de um 
modo geral; assim, em uma das propo-
sições, verifica-se que “O cidadão não 
exerce cidadania de forma plena. A pa-
lavra “política” perdeu o sentido para as 
pessoas, são poucas as que querem par-
ticipar de processos políticos”.

Tanto nessa passagem como em ou-
tras, verifica-se que a questão do dever/ 
obrigação aparece de forma recorrente 
para caracterizar a cidadania. Assim, em 
diversas passagens, a participação nos 
processos políticos é entendida como pré-
requisito para a efetivação da cidadania. 
Alguns exemplos podem ser observados 
nas passagens seguintes: “É dever do ci-

dadão metropolitano participar ativamen-
te da vida política da RMBH”; “O conceito 
de cidadania antigamente se resumia ao 
direito de votar. O cidadão metropolitano 
hoje é mais detentor de obrigações que 
de direitos.”; “Ser cidadão metropolitano 
é ter uma consciência mais ampliada e 
sair do “mundinho” de cada um, com res-
ponsabilidade mais ampla”; “Ser cidadão 
metropolitano é buscar o interesse por si 
próprio e pelo outro”.

Assim como o dever, o direito tam-
bém aparece bastante no debate relati-
vo à cidadania. Observa-se, assim, que 
predomina uma percepção da cidadania 
como via de mão dupla, envolvendo di-
reitos e deveres. Num certo ponto, afir-
ma-se ser preciso “pensar no cidadão 
metropolitano com garantias de qualida-
de de vida, com ênfase em todos os as-
pectos do direito à cidade”. No grupo no 
qual participei como relatora, foi dito que 
“a cidadania metropolitana se relaciona 
aos direitos, por exemplo, o de o cidadão 
receber benefícios do Estado;” e também 
que “os órgãos públicos solapam os direi-
tos dos cidadãos, pois não se preocupam 
em atender às suas demandas.”

Já numa proposição que buscava res-
ponder à segunda questão proposta nessa 
mesma oficina, (“O que precisa acontecer 
para a RMBH melhorar de verdade?”), ob-
servamos que a questão da consciência 
está presente; se considerarmos que a 
consciência é uma fator essencial para o 
exercício da cidadania, esse tema aparece, 
ainda que de forma tácita, também aqui: 
“A melhora da RMBH não depende de ges-
tão e de novos órgãos, e sim da formação  
do povo e de uma consciência metropoli-
tana”. Essa passagem ilustra, ainda, a in-
terconexão entre a cidadania e o desenvol-
vimento, já que a consciência é entendida 
como um pré-requisito para a ocorrência 
da melhora.

Além de ser entendida como um de-
ver, a participação3 do cidadão, por ou-
tro lado, é percebida pelos entrevistados 
como fundamental para que ele se sinta 
integrado. Assim, na discussão do tema 
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da cidadania metropolitana, foi observa-
da uma insatisfação em relação ao modo 
como essa questão é tratada pelos go-
vernos: “O que eu falo não ecoa nas ins-
tâncias governamentais”.  Por outro lado, 
a própria participação é, de acordo com a 
visão de alguns presentes, condicionada 
pelo acesso a alguns direitos considera-
dos fundamentais: “Para exercer partici-
pação política, o cidadão metropolitano 
precisaria ter acesso à cultura, educação 
e informação”.

A percepção das identidades 
metropolitanas 

Em relação à identidade4, uma ques-
tão importante revelada nas entrevistas 
realizadas é a da percepção da ausên-
cia de uma “identidade metropolitana”, 
ao mesmo tempo em que é constatada 
a existência de uma pluralidade de iden-
tidades na região. Assim, as entrevis-
tas expressam a falta de uma identida-
de própria da RMBH e proposições que 
enunciam a necessidade de reverter essa 
situação; ambas as posições são acom-
panhadas de percepções que constatam 
que “são várias as identidades metropo-
litanas”.

A inexistência de uma identidade pró-
pria da RMBH é associada ao desconheci-
mento de parte expressiva da população 
de sua história e cultura, aqui entendidas 
de um modo mais geral. Assim, alguns 
relatos expressam desde questões mais 
específicas (“Não sabemos nem de onde 
vêm os produtos que consumimos” ou 
“Existe um desconhecimento da população 
em relação aos atrativos da RMBH e do 
seu entorno”) como aquelas que indicam, 
num sentido mais genérico, a necessida-
de de “resgatar a cultura e a história da 
RMBH”. As proposições sugeridas para que 
esse objetivo seja alcançado são diversas. 
Na visão dos participantes, é preciso “pro-
mover o interesse nas pessoas sobre sua 
história e seus valores, estimulá-las a “co-
nhecer o vizinho”. Outra sugestão é incluir 

no currículo escolar temas específicos rela-
tivos a história e a cultura da RMBH.

Por outro lado, a existência de uma 
pluralidade de identidades locais é constada 
e vista pelos participantes de maneira posi-
tiva, inclusive para a efetivação da cidadania 
metropolitana: “O planejamento na RMBH 
é um processo e a cidadania metropolita-
na está sendo construída nesse processo. 
Chegamos nesse processo como cidadãos 
de cada local; a construção do cidadão me-
tropolitano será coletiva.” Na oficina do ciclo 
A realizada no município de Brumadinho, no 
dia 9 de março do presente ano, que dis-
cutiu as principais vantagens, problemas e 
desafios de se morar na RMBH, o “acesso 
a culturas diversificadas” e a existência de 
uma “diversidade ambiental” na região fo-
ram mencionados como vantagens de se 
morar na RMBH. Assim, a valorização da 
diversidade apareceu de forma destacada.

A valorização da dimensão ambiental 
foi também um elemento presente nessa 
oficina. Ainda como vantagens da RMBH 
foram mencionadas a proximidade de áre-
as verdes e a ruralidade. Em dois relatos, 
afirma-se que: 1) “O ‘chique’ é ser metró-
pole rural”; 2) “O cidadão metropolitano 
deve ter um pouco do rural”. Essas per-
cepções de valorização da ruralidade são 
interessantes, já que estamos tratando de 
uma área metropolitana, ou seja, que se 
costuma associar antes à dimensão urba-
na que à rural; no entanto, por outro lado, 
as afirmações não parecem tão surpre-
endentes quando observamos que alguns 
dos municípios da região têm expressivas 
áreas rurais, como Baldim, Jaboticatubas e 
Rio Manso, dentre outros.

Um desenvolvimento no sentido amplo

Para abordarmos o tema do desen-
volvimento, recorremos à evocação da 
questão da “melhora”, explícita na pri-
meira Oficina do processo, como já men-
cionado acima, e também às questões 
dos problemas e desafios de se morar 
na RMBH, discutidos nas outras quatro 
oficinas do Ciclo A. Em todas essas dis-
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cussões, a questão do desenvolvimento 
aparece, ora de formar explícita, ora im-
plícita, como se verá abaixo. 

Observamos, inicialmente, a exis-
tência de diversas percepções que apon-
tam para a priorização da dimensão so-
cial em relação à dimensão da eficácia 
econômica. No dia 26 de maio, na oficina 
realizada em Juatuba, um dos problemas 
evocados foi o fato de que “O transpor-
te é visto apenas como um bem econô-
mico, e não social”; na mesma data, na 
oficina realizada no município de Ribeirão 
das Neves, um dos desafios apresenta-
dos foi “tirar da teoria a idéia de cresci-
mento sustentável”, afirmando-se ainda 
que “nem tudo que é economicamente 
viável é socialmente justo”, e que “há ou-
tras bandeiras importantes, mas o cres-
cimento ecologicamente correto, econo-
micamente viável e socialmente justo é 
um grande desafio”.

Dois elementos evocados várias ve-
zes como pré-requisitos para a efetiva-
ção do desenvolvimento são: a) a parti-
cipação da população; b) a inclusão das 
dimensões social, cultural e ambiental. 
Em relação ao primeiro aspecto, são re-
correntes percepções que sinalizam para 
a necessidade de um desenvolvimento 
que leve em conta as manifestações lo-
cais, sejam elas relativas à geração de 
trabalho e renda, à promoção de ativida-
des culturais ou às questões ambientais. 
É percebida uma ausência, por parte dos 
agentes formuladores de políticas públi-
cas, de uma concepção de desenvolvi-
mento nesse sentido. Assim, é a ausên-
cia de ações desenvolvimentistas que 
mais são referidas: na oficina de Bruma-
dinho, durante a discussão das “princi-
pais vantagens, problemas e desafios de 
se morar na RMBH”, foi mencionado que 
“Falta valorização de atividades informais 
ligadas ao emprego e renda, como o ar-
tesanato”; e “Faltam políticas que valo-
rizem a cultura local e as manifestações 
tradicionais.”

A perspectiva da ausência também 
está presente quando se menciona a ne-

cessidade de maior participação da po-
pulação em processos de elaboração das 
políticas públicas: “A comunidade precisa 
ter uma participação maior e melhor, se 
quisermos ter a configuração de RM que 
desejamos”. Por outro lado, em várias 
percepções há um otimismo em relação 
à questão da participação: 

Estamos num momento de saída da apa-
tia e alienação e volta da discussão sobre 
os problemas e potencialidades. Se cada 
um de nós voltar ao seu lugar de origem 
e falar do Plano Metropolitano para todos, 
e chamar o máximo de pessoas possíveis 
para a próxima reunião, será um gran-
de avanço. Cada comunidade deve trazer 
suas demandas organizadas.

Na nossa percepção, a questão de 
maior destaque relativa à noção de de-
senvolvimento é a presença recorrente 
de uma percepção de desenvolvimento 
em um sentido mais amplo, não se res-
tringindo ao domínio econômico tradicio-
nal.  Assim, uma concepção mais ampla de 
desenvolvimento é evocada, incluindo-se 
as dimensões social, cultural e ambiental, 
o que nos leva a pensar em uma possível 
aproximação com o conceito idealizado por 
Amartya Sen (2000), que propõe que  este 
seja apreendido não apenas pela ideia de 
aumento da renda per capita, mas, tam-
bém, levando-se em conta outras dimen-
sões. Esse aspecto poderá ser analisado 
de forma mais aprofundada em trabalhos 
futuros.

Considerações Finais

É inegável que um processo da mag-
nitude do PDDI adquire significados que 
extrapolam a sua duração “institucional”; 
isso porque a reunião de pesquisadores 
de áreas diversas possibilitou uma sobre-
posição de olhares senão inédita, pouco 
comum, e que provavelmente resultará 
ainda em diversas pesquisas. Assim, não 
obstante a conclusão das etapas institu-
cionais do plano já ter ocorrido, assiste-
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se, ainda, a um processo de mobilização 
inclusive no tocante a sua implementa-
ção, como já mencionado. Portanto, pos-
síveis trabalhos futuros poderão elucidar 
melhor questões aqui introduzidas, abor-
dando mais a fundo as oficinas do Pro-
cesso Participativo e também os eventos 
que ainda vêm ocorrendo, promovidos 
pela Frente Pela Cidadania Metropolitana.

No que diz respeito à incorporação 
às políticas das percepções manifestadas 
pelos presentes às oficinas, é importan-
te mencionar que a equipe técnica rece-
beu, desde o início, orientações da coor-
denação para promover tal incorporação 
da melhor maneira possível. Na fase do 
diagnóstico, por exemplo, as percepções 
aparecem evocadas diretamente em do-
cumentos elaborados por muitas das Áre-
as Temáticas; já na fase da elaboração 
das políticas, muitas delas são agrupadas 
de modo mais geral, e pode-se percebê-
las como um dos motes para a elaboração 
da política em questão. Como exemplos, 
podemos citar a Política Metropolitana In-
tegrada de Apoio à Produção em Pequena 
Escala, no eixo Seguridade, que respon-
de diretamente à necessidade de incenti-
var atividades econômicas desse tipo, em 
muitos casos informais, como percebido 
na menção, já realizada, da falta de valo-
rização de atividades informais ligadas ao 
emprego e renda; a Política Metropolitana 
Integrada de Gestão da Paisagem e Valo-
rização da Diversidade Cultural, inserida 
no eixo Urbanidade, é fruto de uma visão, 
compartilhada com muitas das percep-

ções observadas nas oficinas, que con-
sidera imprescindíveis a preservação e a 
valorização das diversidades ambiental e 
cultural presentes na RMBH.

Certamente, o Processo Participa-
tivo teve várias limitações, algumas das 
quais inerentes à própria dimensão de 
tempo e recursos do plano. No entanto, é 
inegável que a sua execução foi um ele-
mento ativo para a elaboração do PDDI. 
Finalmente, é importante ressaltar que 
os ganhos do processo podem transcen-
der o plano propriamente dito. A inclusão 
da dimensão participativa em um evento 
da magnitude do PDDI, por si só, já co-
labora para a afirmação do quanto é im-
prescindível essa dimensão. Além disso, 
a ocorrência das oficinas do plano contri-
bui para que a população se sinta incluída 
e também para fomentar a cultura desse 
tipo de participação no âmbito das políti-
cas públicas. 

 As questões abordadas neste tra-
balho bem como a metodologia utilizada 
– observação participante, entrevistas – 
podem ser aprofundadas em uma agenda 
de pesquisa futura, que deverá, também, 
contemplar outros temas abordados nas 
oficinas, como os discutidos nos Ciclos B 
e C, que não puderam ser tratados aqui. 
Além do mais, espera-se que os resul-
tados desta pesquisa venham contribuir 
para o debate a respeito da participação 
da sociedade civil no âmbito do plane-
jamento, implementação e avaliação de 
políticas públicas, tema tão caro à efeti-
vação da cidadania no Brasil. 
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maPa da ReGião metRoPolitana de belo hoRizonte utilizado nas oFiCinas do Pddi

Fonte: PDDI- RMBH. Site eletrônico (Cartilha) 
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Resumen: Este trabajo se hizo a partir de 
la experiencia profesional de la autora como 
miembro del equipo técnico del Plan Direc-
tor de la Región Metropolitana de Belo Hori-
zonte, una experiencia que le ha permitido  par-
ticipar de varios talleres y seminarios en 
el Plan. En muchos de estos eventos, que 
trataran de incluir la dimensión participati-
va en el proceso de planificación, la autora 
ha participado como ponente de los gru-
pos de debate en el que había representan-
tes del gobierno y la sociedad civil. Así, se 
pudo observar directamente la forma  que el 
proceso de participación se ha producido, a 
saber: 1) las demandas y expectativas de los 
actores en relación al Plan, 2) la construc-
ción de conceptos de ciudadanía, identidad 
y desarrollo metropolitano. Creyendo que la 
experiencia en los talleres puede ser carac-
terizada como bservación participante, se 
reflexiona sobre las cuestiones antes men-
cionadas.

Palabras-clave: planeamiento, participaci-
ón, Región Metropolitana de Belo Horizonte.

Résumé: Cet article a été écrit a partir de 
l̀ expérience professionnelle de l’auteur en tan 
que membre du personnel technique do Plan 
Directeur de Développement Intégré de la Ré-
gion Métropolitaine de Belo Horizonte, une ex-
périence qui a permis sa participation à divers 
ateliers et séminaires du Plan. Dans plusieurs 
de ces événements, qui visaient à inclure la di-
mension participative dans le procès de planifi-
cation, l’auteur a participé en tant que rappor-
teur des groupes de discussion dans lesquels il y 
avait des représentants du gouvernement et de 
la société civile. Il était donc possible d’observer 
directement la production du procès participa-
tive, avec détache pour : 1) les exigences et 
les attentes des acteurs en ce qui concerne le 
Plan ; 2) la construction de concepts tels que 
la citoyenneté, l̀ identité et le développement. 
Convaincues que expérience dans les  ateliers 
peut être caractérisée comme l’observation 
participante, nous réfléchissons sur les ques-
tions mentionnées ci-dessus.

Mots clés: planification, procès participatif, 
Région Métropolitaine de Belo Horizonte. 

Notas

1 Texto desenvolvido a partir de apresentação no GT 49- “Políticas públicas, projetos de desenvolvimento e populações 
locais”- Sessão 3: “Políticas públicas no meio urbano: discursos do desenvolvimento, turismo, deslocamentos e 
violência”; 27ª Reunião da Associação Brasileira de Antropologia; Belém- PA;  01-04 de Agosto de 2010.

2 Sobre a noção de observação participante ver Oliveira (2000:34), já que o autor considera que embora esta noção 
tenha se referido em especial às sociedades ágrafas e de pequena escala não há porque não utilizá-la em pes-
quisas nos meios urbano ou rural.

3 Sobre o conceito de participação vide Costa (2006) e Damo (2006). 

4 Sobre o conceito de identidade, veja Barth (2000) e Oliveira (2007)


